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ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS



NOTA TÉCNICA

O presente trabalho foi compilado a partir de informações coletadas de planilha disponibilizada no Portal da Transparência do Poder Executivo do Estado do Espírito Santo, referente ao exercício financeiro de 2013. A compilação ora apresentada resulta de iniciativa do Ministério Público de Contas (MPC) e tem por objetivo exclusivo incentivar a realização de trabalhos semelhantes que permitam a ampliação do controle social sobre a realização das despesas públicas.
Para tanto, foram concebidas planilhas contendo gráficos e filtros que permitem ao cidadão realizar consultas por meio da utilização de diversos critérios de pesquisa como nome da unidade gestora (UG), mês, tipo de vínculo e cargo, dentre outros. Pode-se, inclusive, lançar mão da combinação simultânea de filtros, o que possibilita efetuar consultas mais elaboradas. Exemplo: conhecer os maiores rendimentos sem descontos, mês a mês, dos servidores ocupantes de cargos comissionados de determinada Secretaria de Estado, durante o exercício de 2013.

A pasta de trabalho que acompanha este arquivo contém quatro planilhas no formato Microsoft Excel 2010. Dentre elas, a planilha Base de Dados, que embasou a elaboração das demais, reúne mais de 831 mil linhas, contendo o registro de mais de 50 mil vínculos de trabalho ao longo do exercício financeiro de 2013. No total, a referida planilha contém mais de 13 milhões de dados (células), o que permite a confecção dos mais diferentes tipos de ambientes de consulta.
Importante destacar que o trabalho só se tornou possível graças aos níveis de transparência e de detalhamento das informações atinentes às despesas com servidores públicos estaduais, publicadas no Portal da Transparência do Poder Executivo estadual, iniciativa que constitui avanço significativo para o exercício do controle social e que, certamente, não comporta retrocessos.

As regras relativas à publicidade no âmbito da Administração Pública encontram-se sintetizadas na forma de princípios, nos textos das Constituições Federal e Estadual. Detalhando a aplicação do princípio da publicidade, tem-se as leis federal e estadual de acesso a informações públicas (Lei Federal 12.527/2011 e Lei Estadual 9.871/2012), que impõem aos gestores públicos o dever de eliminar da Administração Pública a cultura do sigilo, fazendo da ampla publicidade sua regra matriz de conduta ética perante a sociedade. Nesse sentido, cumpre destacar alguns dispositivos dos mencionados diplomas normativos:
Lei Federal 12.527/2012

Art. 3° Os procedimentos previstos nesta Lei destinam-se a assegurar o direito fundamental de acesso à informação e devem ser executados em conformidade com os princípios básicos da administração pública e com as seguintes diretrizes: 
I - observância da publicidade como preceito geral e do sigilo como exceção; 
II - divulgação de informações de interesse público, independentemente de solicitações; 
III - utilização de meios de comunicação viabilizados pela tecnologia da informação; 
IV - fomento ao desenvolvimento da cultura de transparência na administração pública; 
V - desenvolvimento do controle social da administração pública. 
Art. 4° Para os efeitos desta Lei, considera-se: 
I - informação: dados, processados ou não, que podem ser utilizados para produção e transmissão de conhecimento, contidos em qualquer meio, suporte ou formato; 
II - documento: unidade de registro de informações, qualquer que seja o suporte ou formato; 
III - informação sigilosa: aquela submetida temporariamente à restrição de acesso público em razão de sua imprescindibilidade para a segurança da sociedade e do Estado; 
IV - informação pessoal: aquela relacionada à pessoa natural identificada ou identificável; 
V - tratamento da informação: conjunto de ações referentes à produção, recepção, classificação, utilização, acesso, reprodução, transporte, transmissão, distribuição, arquivamento, armazenamento, eliminação, avaliação, destinação ou controle da informação; 
VI - disponibilidade: qualidade da informação que pode ser conhecida e utilizada por indivíduos, equipamentos ou sistemas autorizados; 
VII - autenticidade: qualidade da informação que tenha sido produzida, expedida, recebida ou modificada por determinado indivíduo, equipamento ou sistema; 
VIII - integridade: qualidade da informação não modificada, inclusive quanto à origem, trânsito e destino; 
IX - primariedade: qualidade da informação coletada na fonte, com o máximo de detalhamento possível, sem modificações. 
Art. 5° É dever do Estado garantir o direito de acesso à informação, que será franqueada, mediante procedimentos objetivos e ágeis, de forma transparente, clara e em linguagem de fácil compreensão.

CAPÍTULO II
DO ACESSO A INFORMAÇÕES E DA SUA DIVULGAÇÃO 
Art. 6° Cabe aos órgãos e entidades do poder público, observadas as normas e procedimentos específicos aplicáveis, assegurar a: 
I - gestão transparente da informação, propiciando amplo acesso a ela e sua divulgação; 
II - proteção da informação, garantindo-se sua disponibilidade, autenticidade e integridade; e 
III - proteção da informação sigilosa e da informação pessoal, observada a sua disponibilidade, autenticidade, integridade e eventual restrição de acesso. 
Art. 7° O acesso à informação de que trata esta Lei compreende, entre outros, os direitos de obter: 
I - orientação sobre os procedimentos para a consecução de acesso, bem como sobre o local onde poderá ser encontrada ou obtida a informação almejada; 
II - informação contida em registros ou documentos, produzidos ou acumulados por seus órgãos ou entidades, recolhidos ou não a arquivos públicos; 
III - informação produzida ou custodiada por pessoa física ou entidade privada decorrente de qualquer vínculo com seus órgãos ou entidades, mesmo que esse vínculo já tenha cessado; 
IV - informação primária, íntegra, autêntica e atualizada; 
V - informação sobre atividades exercidas pelos órgãos e entidades, inclusive as relativas à sua política, organização e serviços; 
VI - informação pertinente à administração do patrimônio público, utilização de recursos públicos, licitação, contratos administrativos; e 
VII - informação relativa: 
a) à implementação, acompanhamento e resultados dos programas, projetos e ações dos órgãos e entidades públicas, bem como metas e indicadores propostos;
b) ao resultado de inspeções, auditorias, prestações e tomadas de contas realizadas pelos órgãos de controle interno e externo, incluindo prestações de contas relativas a exercícios anteriores.
§ 1° O acesso à informação previsto no caput não compreende as informações referentes a projetos de pesquisa e desenvolvimento científicos ou tecnológicos cujo sigilo seja imprescindível à segurança da sociedade e do Estado. 
§ 2° Quando não for autorizado acesso integral à informação por ser ela parcialmente sigilosa, é assegurado o acesso à parte não sigilosa por meio de certidão, extrato ou cópia com ocultação da parte sob sigilo. 
§ 3° O direito de acesso aos documentos ou às informações neles contidas utilizados como fundamento da tomada de decisão e do ato administrativo será assegurado com a edição do ato decisório respectivo. 
§ 4° A negativa de acesso às informações objeto de pedido formulado aos órgãos e entidades referidas no art. 1°, quando não fundamentada, sujeitará o responsável a medidas disciplinares, nos termos do art. 32 desta Lei. 
§ 5° Informado do extravio da informação solicitada, poderá o interessado requerer à autoridade competente a imediata abertura de sindicância para apurar o desaparecimento da respectiva documentação. 
§ 6° Verificada a hipótese prevista no § 5° deste artigo, o responsável pela guarda da informação extraviada deverá, no prazo de 10 (dez) dias, justificar o fato e indicar testemunhas que comprovem sua alegação.

Art. 8° É dever dos órgãos e entidades públicas promover, independentemente de requerimentos, a divulgação em local de fácil acesso, no âmbito de suas competências, de informações de interesse coletivo ou geral por eles produzidas ou custodiadas. 
§ 1° Na divulgação das informações a que se refere o caput, deverão constar, no mínimo: 
I - registro das competências e estrutura organizacional, endereços e telefones das respectivas unidades e horários de atendimento ao público; 
II - registros de quaisquer repasses ou transferências de recursos financeiros; 
III - registros das despesas; 
IV - informações concernentes a procedimentos licitatórios, inclusive os respectivos editais e resultados, bem como a todos os contratos celebrados; 
V - dados gerais para o acompanhamento de programas, ações, projetos e obras de órgãos e entidades; e 
VI - respostas a perguntas mais frequentes da sociedade. 
§ 2° Para cumprimento do disposto no caput, os órgãos e entidades públicas deverão utilizar todos os meios e instrumentos legítimos de que dispuserem, sendo obrigatória a divulgação em sítios oficiais da rede mundial de computadores (internet). 
§ 3° Os sítios de que trata o § 2° deverão, na forma de regulamento, atender, entre outros, aos seguintes requisitos: 
I - conter ferramenta de pesquisa de conteúdo que permita o acesso à informação de forma objetiva, transparente, clara e em linguagem de fácil compreensão;
II - possibilitar a gravação de relatórios em diversos formatos eletrônicos, inclusive abertos e não proprietários, tais como planilhas e texto, de modo a facilitar a análise das informações; 
III - possibilitar o acesso automatizado por sistemas externos em formatos abertos, estruturados e legíveis por máquina; 
IV - divulgar em detalhes os formatos utilizados para estruturação da informação; 
V - garantir a autenticidade e a integridade das informações disponíveis para acesso; 
VI - manter atualizadas as informações disponíveis para acesso; 
VII - indicar local e instruções que permitam ao interessado comunicar-se, por via eletrônica ou telefônica, com o órgão ou entidade detentora do sítio; e 
VIII - adotar as medidas necessárias para garantir a acessibilidade de conteúdo para pessoas com deficiência, nos termos do art. 17 da Lei no 10.098, de 19 de dezembro de 2000, e do art. 9o da Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, aprovada pelo Decreto Legislativo no 186, de 9 de julho de 2008. 
§ 4° Os Municípios com população de até 10.000 (dez mil) habitantes ficam dispensados da divulgação obrigatória na internet a que se refere o § 2o, mantida a obrigatoriedade de divulgação, em tempo real, de informações relativas à execução orçamentária e financeira, nos critérios e prazos previstos no art. 73-B da Lei Complementar no 101, de 4 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal).
Lei Estadual 9.871/2012
Art. 3º As normas previstas nesta Lei destinam-se a assegurar o direito fundamental de acesso à informação e devem ser executadas em conformidade com os princípios básicos da administração pública e com as seguintes diretrizes:

I - observância da publicidade como preceito geral e do sigilo como exceção; 

II - divulgação de informações de interesse público, independentemente de solicitações; 

III - utilização de meios de comunicação viabilizados pela tecnologia da informação; 

IV - fomento ao desenvolvimento da cultura de transparência na administração pública; 

V - desenvolvimento do controle social da administração pública.

Art. 4º  Para os efeitos desta Lei, considera-se: 

I - informação: dados, processados ou não, que podem ser utilizados para produção e transmissão de conhecimento, contidos em qualquer meio, suporte ou formato; 

II - documento: unidade de registro de informações, qualquer que seja o suporte ou formato; 

III - informação sigilosa: aquela submetida temporariamente à restrição de acesso público em razão de sua imprescindibilidade para a segurança da sociedade e do Estado; 

IV - informação pessoal: aquela relacionada à pessoa natural identificada ou identificável; 

V - tratamento da informação: conjunto de ações referentes à produção, recepção, classificação, utilização, acesso, reprodução, transporte, transmissão, distribuição, arquivamento, armazenamento, eliminação, avaliação, destinação ou controle da informação; 

VI - disponibilidade: qualidade da informação que pode ser conhecida e utilizada por indivíduos, equipamentos ou sistemas autorizados; 

VII - autenticidade: qualidade da informação que tenha sido produzida, expedida, recebida ou modificada por determinado indivíduo, equipamento ou sistema; 

VIII - integridade: qualidade da informação não modificada, inclusive quanto à origem, trânsito e destino; 

IX - primariedade: qualidade da informação coletada na fonte, com o máximo de detalhamento possível, sem modificações;

X - transparência ativa: disponibilização espontânea de informações de interesse geral ou coletivo, independente de requerimento;

XI - transparência passiva: fornecimento de informações solicitadas por qualquer cidadão mediante simples pedido de acesso.

CAPÍTULO II

DO ACESSO A INFORMAÇÕES E DA SUA DIVULGAÇÃO

Art. 5º  É dever da Administração Pública Estadual garantir o direito de acesso à informação, que será franqueada, mediante procedimentos objetivos e ágeis, de forma transparente, clara e em linguagem de fácil compreensão. 

Art. 6º  Cabe aos órgãos e entidades do poder público estadual, observadas as normas e procedimentos específicos aplicáveis, assegurar a: 

I - gestão transparente da informação, propiciando amplo acesso a ela e sua divulgação; 

II - proteção da informação, garantindo sua disponibilidade, autenticidade e integridade; e 

III - proteção da informação sigilosa e da informação pessoal, observada a sua disponibilidade, autenticidade, integridade e eventual restrição de acesso. 

Art. 7º O acesso à informação de que trata esta Lei compreende, entre outros, os direitos de obter: 

I - orientação sobre os procedimentos para a consecução de acesso, bem como sobre o local onde a informação almejada poderá ser encontrada ou obtida; 

II - informação contida em registros ou documentos, produzidos ou acumulados por seus órgãos ou entidades, recolhidos ou não aos arquivos públicos; 

III - informação produzida ou custodiada por pessoa física ou entidade privada decorrente de qualquer vínculo com seus órgãos ou entidades, mesmo que esse vínculo já tenha cessado; 

IV - informação primária, íntegra, autêntica e atualizada; 

V - informação sobre atividades exercidas pelos órgãos e entidades, inclusive as relativas à sua política, organização e serviços; 

VI - informação pertinente à administração do patrimônio público, utilização de recursos públicos, licitação, contratos administrativos; e 

VII - informação relativa: 

a) à implementação, acompanhamento e resultados dos programas, projetos e ações dos órgãos e entidades públicas, bem como metas e indicadores propostos; 

b) ao resultado de inspeções, auditorias, prestações e tomadas de contas realizadas pelos órgãos de controle interno e externo, incluindo prestações de contas relativas a exercícios anteriores. 

§ 1º  O acesso à informação previsto no caput não compreende as informações referentes a projetos de pesquisa e desenvolvimento científicos ou tecnológicos cujo sigilo seja imprescindível à segurança da sociedade e do Estado. 

§ 2º  Quando não for autorizado acesso integral à informação por ser ela parcialmente sigilosa, é assegurado o acesso à parte não sigilosa por meio de certidão, extrato ou cópia com ocultação da parte sob sigilo. 

§ 3º  O direito de acesso aos documentos ou às informações neles contidas utilizados como fundamento da tomada de decisão e do ato administrativo será assegurado com a edição do ato decisório respectivo. 

§ 4º  A negativa de acesso às informações objeto de pedido formulado aos órgãos e entidades referidas no artigo 1º, quando não fundamentada, sujeitará o responsável a medidas disciplinares previstas em lei. 

§ 5º  Informado do extravio da informação solicitada, poderá o interessado requerer à autoridade competente a imediata abertura de sindicância para apurar o desaparecimento da respectiva documentação. 

§ 6º  Verificada a hipótese prevista no § 5º deste artigo, o responsável pela guarda da informação extraviada deverá, no prazo de 10 (dez) dias, justificar o fato e indicar testemunhas que comprovem sua alegação. 

Art. 8º É dever dos órgãos e entidades públicas estaduais promover, independentemente de requerimentos, a divulgação em local de fácil acesso, no âmbito de suas competências, de informações de interesse coletivo ou geral por eles produzidas ou custodiadas, a título de transparência ativa. 

§ 1º  Na divulgação das informações a que se refere o caput, deverão constar, no mínimo: 

I - registro das competências e estrutura organizacional, endereços e telefones das respectivas unidades e horários de atendimento ao público; 

II - registros de quaisquer repasses ou transferências de recursos financeiros; 

III - registros das despesas; 

IV - informações concernentes a procedimentos licitatórios, inclusive os respectivos editais e resultados, bem como a todos os contratos celebrados; 

V - dados gerais para o acompanhamento de programas, ações, projetos e obras de órgãos e entidades;

VI - respostas a perguntas mais frequentes da sociedade; e

VII - outras informações que por determinação do regulamento próprio de cada órgão estadual mereça uma transparência ativa. 

§ 2º  Para cumprimento do disposto no caput, os órgãos e entidades públicas estaduais deverão utilizar todos os meios e instrumentos legítimos de que dispuserem, sendo obrigatória a divulgação em sítios oficiais da rede mundial de computadores (internet). 

§ 3º  Os requisitos a serem atendidos pelos sítios de que trata o § 2º serão estabelecidos em regulamento.
Por oportuno, registre-se que eventuais lacunas normativas presentes na legislação estadual não desobriga o Estado do Espírito Santo de adimplir com os comandos contidos na Lei Federal 12.527/2012, aplicável indistintamente a todos os entes da federação.

Imperioso ressaltar, ainda, que o sigilo da informação não alcança nomes e valores percebidos por servidores em razão do exercício de cargo, emprego ou função pública, porquanto constitui direito fundamental da sociedade como um todo, e dos cidadãos individualmente, conhecer as pessoas que dedicam parte de seu precioso tempo à meritória tarefa de bem servir a seus semelhantes, assim como aferir a equidade de suas remunerações, visando evitar que a Administração Pública sirva de cenário para o agravamento das desigualdades sociais, haja vista que a concessão de tratamento diferenciado a servidor público, quando não se mostre imprescindível para o exercício da atividade, não se harmoniza com o primado de uma sociedade que tem “a igualdade e a justiça como valores supremos”, conforme preceitua o preâmbulo da Carta Magna.

Considerando o nível de detalhamento das informações disponibilizadas pelo Portal da Transparência do Poder Executivo estadual, é possível visualizar uma síntese da distribuição de renda entre os servidores públicos. Todavia, o Estado do Espírito Santo ainda carece de um sistema unificado de transparência que promova a consolidação das informações relativas às despesas com servidores públicos de todos os Poderes – além do Ministério Público e do Tribunal de Contas –, “de modo a facilitar a análise das informações” por parte da sociedade, consoante estabelecem, a uma só letra, as mencionadas leis de acesso à informação.
Observou-se, também, que a planilha disponibilizada no Portal da Transparência do Poder Executivo estadual não especifica todos os órgãos e entidades, integrantes da Administração Pública direta e indireta, nele enunciados, conforme pode ser verificado a partir da relação a seguir transcrita:
	Dados Divulgados

	Administração a cargo da SEGER – ADMSEGER

	Agência Estadual de Serviços Públicos de Energia do Estado do Espírito Santo – ASPE

	Agência de Desenvolv.  das Micro e Peq. Empresas e do Empreendedorismo – ADERES

	Agência Reguladora de Saneamento Básico e Infraestrutura Viária do ES - ARSI

	Arquivo Público do Estado do Espírito Santo

	Centrais de Abastecimento do Espírito Santo S. A. – CEASA

	Corpo de Bombeiros Militar do Espírito Santo – CBMES

	Defensoria Pública do Estado do Espírito Santo – DPES

	Departamento de Estradas de Rodagem do Estado do Espírito Santo – DER-ES

	Departamento de Imprensa Oficial – DIO/ES

	Departamento Estadual de Trânsito – DETRAN

	Escola de Serviço Público do Espírito Santo – ESESP

	Faculdade de Música do Espírito Santo – FAMES

	Fundação de Amparo à Pesquisa do Espírito Santo – FAPES

	Instituto Estadual de Meio Ambiente e Recursos Hídricos – IEMA

	Instituto de Tecnologia da Informação e Comunicação do Estado do ES – PRODEST

	Instituto Capixaba de Pesquisa, Assistência Técnica e Extensão Rural – INCAPER

	Instituto de Atendimento Sócio Educativo do Espírito Santo – IASES

	Instituto de Defesa Agropecuária e Florestal do Espírito Santo – IDAF

	Instituto de Desenvolvimento Urbano e Habitação do Estado do ES – IDURB

	Instituto de Obras Públicas do Espírito Santo – IOPES

	Instituto de Pesos e Medidas do Estado do Espírito Santo – IPEM-ES

	Instituto de Previdência dos Servidores do Estado do ES – IPAJM

	Instituto Estadual de Proteção e Defesa do Consumidor – PROCON-ES

	Instituto Jones dos Santos Neves – IJSN

	Junta Comercial do Estado do Espírito Santo – JUCEES

	Manutenção das Atividades do Hospital da Polícia Militar – HPM

	Polícia Civil do Espírito Santo – PCES

	Polícia Militar do Espírito Santo – PMES

	Procuradoria Geral do Estado – PGE

	Rádio e Televisão Espírito Santo – RTV/ES

	Secretaria de Estado da Ciência, Tecn., Inovação, Educação Profis. e Trabalho - SECTIT

	Secretaria de Estado dos Transportes e Obras Públicas – SETOP

	Secretaria Estadual de Saneamento, Habitação e Desenvolvimento Urbano – SEDURB

	Secretaria da Casa Civil – SCV

	Secretaria da Casa Militar – SCM

	Secretaria de Estado da Agricultura, Abastecimento, Aquicultura e Pesca – SEAG

	Secretaria de Estado da Cultura – SECULT

	Secretaria de Estado da Educação – FUNDEB

	Secretaria de Estado da Educação – SEDU

	Secretaria de Estado da Fazenda – SEFAZ

	Secretaria de Estado da Justiça – SEJUS

	Secretaria de Estado da Saúde – SESA

	Secretaria de Estado da Segurança Pública e Defesa Social – SESP

	Secretaria de Estado de Controle e Transparência – SECONT

	Secretaria de Estado de Economia e Planejamento – SEP

	Secretaria de Estado de Esporte e Lazer – SESPORT

	Secretaria de Estado de Gestão e Recursos Humanos – SEGER

	Secretaria de Estado do Desenvolvimento – SEDES

	Secretaria de Estado do Meio Ambiente – SEAMA

	Secretaria de Estado do Turismo – SETUR

	Secretaria de Estado do Governo – SEG

	Secretaria Estadual de Assistência Social e Direitos Humanos – SEADH

	Superintendência dos Projetos de Polarização Industrial – SUPPIN

	Superintendência Estadual de Comunicação Social – SECOM

	Vice-Governadoria – VG


	Dados Não Divulgados


	Secretaria de Estado Extraordinária de Ações Estratégicas – SEAE

	Secretaria Extraordinária de Projetos Especiais e Articulação Metropolitana – SEPAM

	Agências do Trabalhador – SINE

	Assessoria para Assuntos do Cerimonial

	Banco de Desenvolvimento do Espírito Santo – BANDES

	Banco do Estado do Espírito Santo – BANESTES

	Biblioteca Pública Estadual

	Chefia de Gabinete do Governador

	Companhia de Transportes Urbanos da Grande Vitória – CETURB-GV

	Companhia Espírito Santense de Saneamento - CESAN

	Conselho Estadual de Defesa do Consumidor

	Conselho Estadual de Defesa dos Direitos da Mulher do Espírito Santo

	Conselho Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente – CRIAD

Conselho Estadual dos Direitos Humanos

	Conselho Penitenciário Estadual

	Coordenação Estadual de Políticas Públicas sobre Drogas

	Coordenação Estadual de Defesa Civil – CEDEC

	Delegacia de Furtos e Roubos de Veículos

	Galeria de Arte Homero Massena

	Orquestra Sinfônica do Espírito Santo – OSES


Outrossim, alerta-se para a possibilidade de a planilha original, analisada pelo MPC para a confecção deste trabalho, não contemplar todos os valores auferidos pelos servidores em razão do exercício de emprego, cargo ou função pública, ou recebidos sob outra denominação, a exemplo dos honorários de sucumbência e da remuneração paga aos membros dos conselhos de administração e conselhos fiscais de empresas estatais instituídas sob a forma de companhia. Para uma fiscalização efetiva, é necessário que a sociedade tenha amplo conhecimento de todos os valores pagos aos servidores públicos, independentemente de sua denominação ou natureza. Sabe-se, entretanto, que as despesas com o pagamento de diárias aos servidores do Poder Executivo estadual são registradas em planilha diversa da analisada pelo MPC. Quadra, igualmente, registrar que o trabalho realizado não abrange a totalidade de despesas com pessoal, na acepção conferida pela Lei de Responsabilidade Fiscal (LC 101/00
), haja vista não contabilizar os dados relacionados a contratos de terceirização de mão-de-obra, utilizados em substituição de servidores e empregados públicos.
Por fim, ressalte-se que foram empreendidos todos os esforços no sentido de garantir a fidelidade dos dados sintetizados. Desta forma, persistindo eventual dúvida quanto à exatidão das informações compiladas, recomenda-se o exame da planilha original, disponibilizada via download no Portal da Transparência do Poder Executivo estadual.

Boa consulta!

� 	Descritos no sítio do Poder Executivo estadual como secretarias, autarquias, órgãos, empresas, fundações e outros, não tendo sido possível identificar se seus servidores já se encontram incluídos na planilha disponibilizada no portal da transparência.


�  	Art. 18. Para os efeitos desta Lei Complementar, entende-se como despesa total com pessoal: o somatório dos gastos do ente da Federação com os ativos, os inativos e os pensionistas, relativos a mandatos eletivos, cargos, funções ou empregos, civis, militares e de membros de Poder, com quaisquer espécies remuneratórias, tais como vencimentos e vantagens, fixas e variáveis, subsídios, proventos da aposentadoria, reformas e pensões, inclusive adicionais, gratificações, horas extras e vantagens pessoais de qualquer natureza, bem como encargos sociais e contribuições recolhidas pelo ente às entidades de previdência. (negritou-se).


§ 1o Os valores dos contratos de terceirização de mão-de-obra que se referem à substituição de servidores e empregados públicos serão contabilizados como "Outras Despesas de Pessoal".
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